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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


REQUERIMENTO Nº ____/2026
Senhora Presidente,
Com fundamento no poder de fiscalização do Poder Legislativo, no princípio da publicidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), no direito de acesso à informação (art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal, e Lei nº 12.527/2011) e nos dispositivos da Constituição do Estado e do Regimento Interno desta Casa (a confirmar e inserir), requeiro a Vossa Excelência que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas à Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano (SECID) informações sobre a paralisação da obra de urbanização do Canal 1, na comunidade Camboa/Liberdade, Avenida Jackson Lago, bairro Liberdade, em São Luís/MA (valor de R$ 7.643.993,32, início em 03/06/2024 e término previsto para 03/08/2025), nos seguintes termos:
1. Em que data a obra foi paralisada e qual o ato administrativo que formalizou a suspensão, a rescisão ou o distrato, se houver.

2. Qual o motivo determinante da paralisação (ausência de repasse, falha de projeto, pendência de licenciamento, inadimplência ou abandono pela contratada, embargo ou outro).

3. Se a empresa contratada foi notificada, constituída em mora e submetida a processo administrativo de apuração de responsabilidade, com indicação de eventuais sanções aplicadas.

4. Qual o percentual físico efetivamente executado e o total já desembolsado, indicando eventual saldo de recursos federais em conta vinculada.

5. Qual a situação atual do contrato de repasse com a União, e se há risco de extinção do instrumento ou de devolução de recursos por inexecução.

6. Qual o estado físico atual do canal e quais as medidas de segurança e sinalização adotadas, considerando tratar-se de canal aberto em área urbana habitada.

7. Quais as providências e o cronograma previstos para a retomada da obra, com a respectiva previsão orçamentária.

JUSTIFICATIVA
A obra do Canal 1, na Camboa/Liberdade, tinha conclusão prevista para 03/08/2025 e encontra-se paralisada há cerca de um ano. Por se tratar de canal aberto em área densamente habitada, a paralisação agrava riscos de drenagem e de segurança para os moradores e, executada com recursos federais, pode levar à perda do repasse e à devolução de valores ao erário. O requerimento busca esclarecer as causas da parada, as responsabilidades e as providências de retomada.
São Luís (MA), 10 de junho de 2026.
CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL

